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PODER EXECUTIVO 
 
 

Atos do Prefeito 
 

 
LEI Nº 880/2022. 
 

Aprova o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Rio Negro/MS, e dá outras 
providências.” 

 
O Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul, 
CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO em pleno exercício de seu cargo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Lei 
Orgânica do Município. 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso 
do Sul, em Reunião ordinária, realizada no dia 13 de dezembro de 2022, 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei. 
 
Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos de Rio Negro/MS, na forma do Anexo Único, nos termos da Lei 
Federal nº 12.305, de 02 de outubro de 2010, que Institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, e dá outras providências  
 
Art. 2º O PMGIRS é um instrumento de gestão a curto, médio e longo prazo, 
no qual o Poder Público assume a responsabilidade de implantar políticas 
públicas para o manejo dos resíduos sólidos.  
 
Art. 3º O PMGIRS é um dos instrumentos de articulação e coordenação de 
recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para a execução 
de serviços de manejo dos resíduos sólidos.  
 
Art. 4º O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Rio 
Negro/MS, deve ser periodicamente revisado, observando-se 
prioritariamente o período de vigência do Plano Plurianual municipal, nos 
termos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de outubro de 2010. 
 
Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Rio Negro/MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

 
Cleidimar da Silva Camargo 

Prefeito Municipal 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 

LEI Nº 879/2022. 
 

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE RIO NEGRO PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
O Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul, 
CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO em pleno exercício de seu cargo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Lei 
Orgânica do Município. 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso 
do Sul, em Reunião ordinária, realizada no dia 13 de dezembro de 2022, 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei. 
 
I - DO ORÇAMENTO ANUAL 
 
Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Rio 
Negro para o exercício financeiro de 2023, compreendendo o orçamento 
fiscal e da seguridade social referente aos Poderes do Município, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta. 
 
II - DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
Art. 2º - O conjunto dos orçamentos fiscal e da seguridade social, estima à 
receita e fixa a despesa em igual valor de R$ 36.000.000,00 (trinta e seis 
milhões de reais). 

 
Art. 3º - A receita decorrerá da arrecadação de tributos e de outras receitas 
correntes e de capital, na forma da legislação vigente e se houver alteração, 
por ato legal do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, quanto 
ao ementário da receita e sua respectiva fonte de recurso que compreende 
o manual de peças obrigatória, fica o Poder Executivo autorizado a promover 
a sua adequação nos termos da norma vigente, por ato próprio, 
discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento: 
 

1- RECEITAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DE SEGURIDADE 
SOCIAL POR CATEGORIA ECONÔMICA: 

 
RECEITA CORRENTE R$ 40.833.020,00 
RECEITA TRIBUTÁRIA R$ 4.296.530,00 
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES R$ 351.100,00 
RECEITA PATRIMONIAL R$ 139.800,00 
RECEITA DE SERVIÇOS R$ 0,00 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES R$ 36.040.590,00 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$ 5.000,00 
RECEITA DE CAPITAL R$ 154.900,00 
ALIENAÇÃO DE BENS                                 R$ 0,00 
TRANSF. CAPITAL R$ 154.900,00 
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RECEITAS CORRENTES – INTRA – 
ORC. 

R$ 0,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES R$ 0,00 
RECEITAS DE DEDUÇÕES R$ 4.987.920,00 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITAS R$ 4.987.920,00 
TOTAL R$ 36.000.000,00 

 
Art. 4º - Despesa será realizada de acordo com as especificações constantes 
dos quadros integrantes desta Lei, fixado o orçamento fiscal em                                       
R$ 27.235.287,50 (Vinte e sete milhões duzentos e trinta e cinco mil duzentos 
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) e o orçamento da seguridade 
social em R$ 8.764.712,50 (oito milhões setecentos e sessenta e quatro mil 
setecentos e doze reais e cinquenta centavos). 

 
Art. 5º - A despesa do conjunto dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
observada a programação constante dos quadros anexos a esta Lei, apresenta 
o seguinte desdobramento: 
 

I – DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA 
DESPESAS CORRENTES R$ 32.850.707,50 
DESPESAS DE CAPITAL R$ 2.789.292,50 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 360.000,00 
TOTAL R$ 36.000.000,00 

 
II – DESPESA POR FUNÇÃO 

01 LEGISLATIVA R$ 2.000.000,00 
04 ADMINISTRAÇÃO R$ 8.670.094,00 
06 SEGURANÇA PÚBLICA R$ 12.500,00 
08 ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 1.734.230,00 
10 SAÚDE R$ 7.030.482,50 
12 EDUCAÇÃO R$ 9.916.083,50 
13 CULTURA R$ 66.300,00 
15 URBANISMO R$ 1.482.210,00 
16 HABITAÇÃO R$ 11.000,00 
18 GESTÃO AMBIENTAL R$ 1.600,00 
20 AGRICULTURA R$ 711.400,00 
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS R$ 182.200,00 
25 ENERGIA R$ 601.800,00 
26 TRANSPORTE R$ 1.818.600,00 
27 DESPORTO E LAZER R$ 421.300,00 
28 ENCARGOS ESPECIAIS R$ 980.200,00 
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 360.000,00 
TOTAL R$ 36.000.000,00 

 
III - DESPESA POR PODERES DO MUNICICÍPIO 

A) PODER LEGISLATIVO R$ 2.000.000,00 
1 - Câmara Municipal R$ 2.000.000,00 
B) GABINETE DO PREFEITO. R$ 851.024,00 
01 – Gabinete do Prefeito R$ 769.534,00 
02 – Controladoria Geral R$ 81.490,00 
C) SECRETARIA MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO 

R$ 5.428.270,00 

01 – Secretaria Mun. De ADM R$ 5.428.270,00 
D) SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE E LAZER 

R$ 10.414.183,50 

01 –Sec. Mun. De Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer 

R$ 5.479.683,50 

02 – FUNDEB R$ 4.915.000,00 
03 – Fundo Municipal Investimentos 
Culturais 

R$ 19.500,00 

E) SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE PÚBLICA, SANEAMENTO E 
HIGIENE 

R$ 7.030.482,50 

1 –Secretaria de Saúde R$ 170.300,00 
2 – Fundo Municipal de Saúde R$ 6.860.182,50 
F) SECRETARIA MUN DE PRODUÇÃO E 
MEIO AMBIENTE 

R$ 733.000,00 

01 – Sec. Mun. Produção e Meio Ambiente R$ 713.000,00 
02 – Fundo Municipal de Desen. 
Sustentável 

R$ 10.000,00 

03 – Fundo Municipal de Desen. Rural R$ 10.000,00 
G) SECRETARIA MUN. DE 
INFRAESTRUTURA, TRÂNSITO E 
SERVIÇOS URBANOS 

R$ 6.407.510,00 

1 - Secretaria Mun. de Infraestrutura, 
Trânsito e Serviços Urbanos 

R$ 6.407.510,00 

H) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL, CIDADANIA E 
TRABALHO 

R$ 1.677.130,00 

1 - Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Cidadania e Trabalho 

R$ 711.100,00 

2 – Fundo Municipal de Assistência Social R$ 746.030,00 
3 – Fundo Municipal de Investimento 
Social 

R$ 90.000,00 

4 – Fundo Municipal da Infância e do 
Adolescente 

R$ 22.500,00 

5 – Fundo Municipal de Defesa Civil R$ 12.500,00 
6 - Fundo Municipal da Pessoa Idosa R$ 84.000,00 
7 – Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social 

R$ 11.000,00 

I) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E TURISMO 

R$ 356.500,00 

1 – Secretaria Mun. De Planejamento e 
Turismo 

R$ 174.300,00 

2 – Fundo Municipal de Turismo R$ 182.200,00 
J) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS 

R$ 741.900,00 

1 – Secretaria Mun. De Finanças R$ 741.900,00 
K) RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 360.000,00 
1- Reserva de Contingência R$ 360.000,00 
TOTAL R$ 36.000.000,00 

     
III - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessárias 
para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita e a realizar 
operações de crédito por antecipação da receita, até o limite fixado na 
Constituição Federal e Legislação Complementar. 

 
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2023, a 
abrir créditos suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do total 
da despesa constante dos orçamentos que integram esta Lei, utilizando 
como recursos compensatórios as fontes referidas nos incisos I a IV, do § 
1º, do art. 43 da Lei Federal    n.º 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Parágrafo único.  Fica autorizada e não será computada para efeito do 
limite fixado no “caput” deste artigo, a abertura de créditos suplementares 
destinados a cobrir as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios 
judiciais e amortização da dívida, limitado ao fixado na Lei Complementar 
n.º 101 de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 8º - Para atualização dos orçamentos dos Poderes Municipais fica o 
Executivo autorizado a abrir créditos suplementares ao orçamento com 
recursos provenientes do excesso de arrecadação, limitados ao crescimento 
nominal da receita e excluídos do limite de que trata o artigo anterior. 

 
Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a representar o Município nas 
Operações de Crédito, nos financiamentos e nas alienações, ficando 
legislativamente autorizado, a proceder todos os atos para a perfeita 
representatividade do Município, na celebração de contratos, convênios, 
alienações e outros atos da competência do Executivo. 

 
Art.10 - Em atendimento as normas constantes da Portaria Interministerial 
n.º 163 de 04 de maio de 2001, o Poder Executivo poderá abrir elementos 
de despesas para a implementação dos projetos e atividades aprovados nesta 
Lei, bem como ampliar a natureza das despesas em conformidade com as 
disposições contidas no parágrafo único do art. 5º, da citada Portaria e Fica 
autorizada a readequação da Despesa com o aumento da Receita 
efetivamente arrecadada e respectivas Fontes de Recursos referidas na 
Resolução Normativa nº 88/2018 (TCE/MS) e suas alterações 
posteriores. 

 
Art.11 - A abertura de Crédito Adicional por Superávit Financeiro nos termos 
do Art. 43, parágrafo único 1º, inciso I da Lei 4.320/64. 
 
Art.12 - Autoriza o Executivo a promover a compatibilidade da Lei de 
Diretrizes Orçamentária – LDO e da Lei do Plano Plurianual de Investimento 
– PPA, com as alterações verificadas nesta Lei. 
 
Art. 13 - Este projeto de Lei entrará em vigor na data de sua aprovação e 
sanção e posterior publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Rio Negro, 15 de dezembro de 2022. 

 
 

Cleidimar da Silva Camargo 
Prefeito Municipal 

------------------------------------------------------------------------------- 

LEI Nº 878/2022. 
 

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO PLANO 
PLURIANUAL DO QUADRIÊNIO DE 2022 A 2025 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul, 
CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO em pleno exercício de seu cargo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Lei 
Orgânica do Município. 
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Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Negro, Estado de Mato Grosso 
do Sul, em Reunião ordinária, realizada no dia 13 de dezembro de 2022, 
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei. 
 
Art. 1º- Esta Lei institui  a Alteração do Plano Plurianual do quadriênio 
2022/2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º da Constituição 
Federal, estabelecendo para o período os programas com seus respectivos 
objetivos, indicadores de custo e metas da administração municipal, para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada, na forma dos anexos I a V, que fazem 
parte integrante deste projeto de lei. 
 

§ 1º - Os anexos que compõem o Plano Plurianual, são estruturados 
em programa, justificativa, objetivos, ações, produto, unidade de 
medida, meta e valor. 
 
§ 2º - Para fins desta lei, considera-se: 
 

I - Programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando a concretização dos objetivos 
pretendidos; 
 
II - Justificativa, a identificação da realidade existente, de forma 
a permitir a caracterização e a mensuração dos problemas e 
necessidades; 
 
III - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a 
realização das ações governamentais; 
 
IV - Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos 
governamentais com vistas a execução do programa; 
 
V - Produto, os bens e serviços produzidos em cada ação 
governamental na execução do programa; 
 
VI - Metas, os objetivos em termos de produtos e resultados a 
alcançar. 
 

Art. 2º - Os valores constantes dos anexos estão orçados e poderão ser 
atualizados em cada exercício de vigência do Plano Plurianual, juntamente 
com a Lei Orçamentária Anual de cada exercício, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
 
Art. 3º - Os programas a que se refere o art. 1º definidos a partir das 
diretrizes gerais fixadas pela Resolução Normativa nº 88 de 14 de outubro 
de 2018, constitui o elo básico de integração entre os objetivos do Plano 
Plurianual, as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e a programação estabelecida no Orçamento Anual, correspondentes aos 
exercícios abrangidos pelo período do Plano. 
 
Art. 4º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, bem 
como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo, 
através de decreto do  executivo. 
 
Art. 5º- A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas 
metas que envolvam recursos do orçamento municipal seguirão as diretrizes 
da lei orçamentária anual. 
 
Art. 6º- Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores de 
programas e a incluir, excluir ou alterar ações e suas respectivas metas, 
sempre que tais modificações não requeiram mudança no orçamento do 
Município. 
 
Art. 7º - O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas 
estabelecidas fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada 
em cada exercício de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante ato próprio. 
 
Art. 8º - As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão 
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos anexos desta 
lei. 
 
Art. 9º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual. 
 
Art. 10 - O Poder Executivo realizará atualização dos programas e metas 
constantes desta lei ou de suas alterações, quando da elaboração de suas 
propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o estabelecimento de 
prioridades e metas para o exercício subsequente. 
 
Art. 11 – Este Projeto de Lei entra em vigor a partir da sua aprovação e 
sanção e posterior publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Rio Negro - MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

 
Cleidimar da Silva Camargo 

Prefeito Municipal 

DECRETO N. 747/2022. 

 
Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 
física, nos termos do artigo 75, §3º c/c artigo 176, 
inciso II, ambos da Lei 14.133/2021, no âmbito do 
Município de Rio Negro/MS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO NEGRO/MS, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o artigo 71, VII da Lei Orgânica Municipal, 
considerando a entrada em vigor da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril 
de 2021, a merecer regulamentação em âmbito municipal, 
  
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Seção I 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º. Este Decreto Municipal dispõe sobre a dispensa de licitação, na 
forma física, de que trata o artigo 75, §3º c/c artigo 176, inciso II, ambos 
da Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 
 

Seção II 
Da Dispensa Física 

 
Art. 2º. Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei 14.133/2021, 
a Administração Municipal adotará a dispensa de licitação, na forma física, 
nas seguintes hipóteses: 
 
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do 
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e 
 
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de 
um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos 
nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 
 
I - O somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; e 
 
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade. 
 
§ 2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE. 
 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até 
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o 
fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por 
autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da 
lei. 
 
§ 5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das 
hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização 
e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação 
da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 
2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(código penal). 
 
§ 6º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá 
seguir regulamento próprio. 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 
 

Seção I 
Instrução 
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Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação, na forma física, será 
instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
 
II - Estimativa de despesa, nos termos do Decreto Municipal nº 744/2022;  
 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
 
VI - Razão de escolha do contratado; 
 
VII - Justificativa de preço, se for o caso; e 
 
VIII - Autorização da autoridade competente. 
 
§ 1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 
2º, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos 
do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil. 
 
§ 2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou 
entidade promotora do procedimento. 

Seção II 
Do Edital 

 
Art. 4º. O órgão ou entidade deverá publicar edital com as seguintes 
informações para a realização do procedimento de contratação, objetivando 
o recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados: 
 
I - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
 
II - As quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do 
disposto no inciso II do art. 3º, observada a respectiva unidade de 
fornecimento; 
 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização 
da obra; 
 
IV - A observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
 
V - As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução 
total ou parcial do ajuste; 
 
VI - A data e o horário máximo de envio da documentação e 
proposta/cotação de preços, respeitado o horário comercial. 
 
VII – endereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e 
proposta/cotação de preços, sendo facultado a previsão de entrega da 
documentação e proposta/preços no setor de licitações, mediante protocolo.  
 
§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do procedimento, não será 
inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de 
contratação direta, na imprensa oficial do Município. 
 
§2º. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 40% (quarenta por 
cento) do valor previsto no artigo 2º, incisos I e II deste decreto, fica 
facultando a Administração Pública a publicação do edital de que trata o 
“caput” ou a realização de estimativa de preços concomitantemente à 
seleção da proposta mais vantajosa. 

Seção III 
Divulgação do Edital 

 
Art. 5º. O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial do Município, bem 
como será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão.  
 

Seção IV 
Fornecedor 

 
Art. 6º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 
contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no 
setor de compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar 
declarações com as seguintes informações: 
 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 
da contratação, constantes do procedimento; 
 
IV - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
 
V - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
Art. 7º. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta 
e documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja recebida 
dentro do prazo máximo fixado no edital. 
 

CAPÍTULO III 
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Julgamento 
 
Art. 8º. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão 
ou entidade realizará a verificação da conformidade das propostas 
recebidas, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação, ordenando a ordem de 
classificação. 
 
Art. 9º. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 
 
§ 1º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, 
nos termos do §2º do art. 4º deste decreto, bem como nos termos do § 4º 
do art. 8º do Decreto Municipal nº 744 de 2022, a verificação quanto à 
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 
número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 
 
§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 
do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 
 
Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º. 
 
Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá 
solicitar, o envio da proposta, adequada conforme negociação, e, se 
necessário, de documentos complementares. 
 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija 
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada 
com os respectivos valores readequados à negociação. 
 

Seção II 
Habilitação 

 
Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 
exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
§ 1º. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 
concomitantemente a proposta, via e-mail ou protocolado no setor de 
compras, até a data e horário devidos no edital. 
 
Art. 13. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e 
nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto 
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do 
art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas 
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e 
municipal, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal e 
municipal.  
 
Art. 14. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 12, 
o fornecedor será habilitado. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências 
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
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Seção II 

Procedimento fracassado ou deserto 
 
Art. 15. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 
poderá: 
 
I - Republicar o procedimento; 
 
II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 
suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
 
III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas. 
 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado 
nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
Seção I 

Adjudicação e homologação 
 
Art. 16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no 
art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Seção I 

Aplicação 
 
Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo 
da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 
instrumento contratual. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 
Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e 
recebimento de propostas e documentos observarão o horário local do 
Estado de Mato Grosso do Sul. 
 

Seção I 
Vigência 

 
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Rio Negro/MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

 
Cleidimar da Silva Camargo  

Prefeito Municipal 
------------------------------------------------------------------------------- 

DECRETO N. 746/2022. 

Regulamenta o disposto no artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o 
enquadramento dos bens de consumo adquiridos 
para suprir as demandas os órgãos e 
departamentos da administração pública municipal 
de Rio Negro/MS nas categorias de qualidade de 
comum e de luxo. 

CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO, Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 71, da 
Lei Orgânica do Município. 
 
DECRETA: 
 
 

CAPÍTULO I  
DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas da Administração Pública 
Municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

          

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações e aquisições 
realizadas por outros órgãos, organizações e entidades com a utilização de 
recursos oriundos do Município. 

 
CAPÍTULO II  

DAS DEFINIÇÕES 
 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

   
I - Bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, 
identificável por meio de características tais como: 
 
a) Ostentação: demonstração de pompa, luxo, esplendor, em atos públicos 
ou particulares; 
 
b) Opulência: abundância de riqueza, requintada, luxuosa, esplendorosa; 
 
c) Forte apelo estético: chamamento para o lindo, para o maravilhoso; 
 
d) Requinte: excesso de refinamento, transbordamento de delicadeza; 

        
II - Bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada 
elasticidade-renda da demanda; 
 
III - Bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos 
seguintes critérios: 
 
a) Durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, 
no prazo de dois anos; 
 
b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável 
ou com perda de sua identidade; 
 
c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à 
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 
 
d) Incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que 
suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada 
acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 
 
e) Transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima 
ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e 

          
IV - Elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual da 
quantidade demandada e a variação percentual da renda média. 

 
CAPÍTULO III  

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
 

Art. 3º A administração municipal considerará no enquadramento do bem 
como de luxo, conforme conceituado no inciso I, do artigo anterior, as 
seguintes variáveis: 

  
I - Relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço 
do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou 
local de acesso ao bem; e 
 
II - Relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem 
ao longo do tempo, em função de aspectos como: 
 
a) evolução tecnológica; 
 
b) tendências sociais; 
 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 
considerado na definição do inciso I do caput do art. 2º do presente Decreto: 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de 
qualidade comum de mesma natureza; ou 
 
II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita 
atividade do órgão ou da entidade. 
 

CAPÍTULO IV  
DA VEDAÇÃO À AQUISIÇÃO DE BENS DE LUXO 

 
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens 
de luxo, nos termos deste Decreto, em atendimento ao disposto no artigo 
20, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021.         
 
Art. 6º As Secretarias Municipais identificarão os bens de consumo de luxo 
constantes nas solicitações de compras antes do encaminhamento ao 
Departamento de Compras e Licitações. 
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Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de 
consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, o Departamento de 
Compras e Licitações retornará as solicitações de compras às Secretarias 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 
 

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 7º O Município de Rio Negro poderá editar normas complementares 
para a execução do disposto neste Decreto. 
 
Art. 8º Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão 
dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração. 

 
Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Rio Negro/MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

 
Cleidimar da Silva Camargo  

Prefeito Municipal 
------------------------------------------------------------------------------- 
DECRETO N. 745/2022. 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no 
âmbito da administração pública municipal para os 
procedimentos licitatórios e de contratação direta 
nos moldes da lei 14.133/21. 

 
CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO, Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 71, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no § 
1º do art. 23 da Lei nº 14.133. de 1º de abril de 2021, 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Novas regras para a realização de pesquisa de preços na aquisição 
de bens e contratação de serviços foram estabelecidas em 07 de julho de 
2021, pelo Ministério da Economia (ME), aplicáveis à União. A Instrução 
Normativa (IN) nº 65 foi publicada no Diário Oficial da União (DOU), 
aplicável aos contratos realizados com repasse federal decorrente de 
convênios e acordos.  
 
Art. 2º As licitações e contratações diretas no âmbito deste município que 
não decorrerem de verbas da União decorrentes de repasse não obrigatório, 
seguirão as disposições deste normativo. 
 
§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e 
serviços de engenharia. 
 
§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro 
de preços, bem como da contratação de item específico constante de grupo 
de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto 
neste Decreto. 
 
§ 3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro 
de preços, bem como da contratação de item específico constante de grupo 
de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto 
neste Decreto. 
 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 
I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em 
série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os 
valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; e 
 
II - Sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de 
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários 
de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for 
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
 

CAPÍTULO II 
FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
Seção I 

Formalização 
 
Art. 4º A pesquisa de preços será materializada em documento que 
conterá, no mínimo: 
 
I - Descrição do objeto a ser contratado; 

 
II - Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa 
ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 
 
III - Informação e identificação das fontes consultadas; 
 
IV - Série de preços coletados; 
 
V - Método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valores) 
para a definição do valor estimado; 
 
VI - Justificativas para a metodologia utilizada;  
 
VII - Parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem 
inexequíveis ou excessivamente elevados, inclusive com a definição 
percentual desses conceitos, se aplicável;  
 
VIII - Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão 
suporte; e 
 
IX - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta 
de que dispõe o inciso IV do art. 6º. 
 

Seção II 
Critérios 

 
Art. 5º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 
entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e 
marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre 
o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação 
poderá desconsiderar o custo decorrente da transferência do risco ao 
particular.  

Seção III 
Parâmetros 

 
Art. 6º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
 
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como 
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
 
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; 
 
III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora 
de acesso; 
 
IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital.  
 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e/ou 
II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 
termos do inciso IV, deverá ser observado: 
 
I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 
complexidade do objeto a ser licitado; 
 
II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
 
d) data de emissão;  
 
e) nome completo e identificação do responsável, e 
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f) validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, salvo prazo diverso 
previsto no processo administrativo em curso. 
 
III - Informação aos fornecedores das características da contratação 
contidas no art. 6º, com vistas à melhor caracterização das condições 
comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 
 
IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da 
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas 
como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 
 
§ 3º A hipótese do § 3.º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
quando não envolver a utilização de recursos de transferências voluntárias 
da União, e que os fornecedores instados não atenderem as cotações 
solicitadas, poderá o órgão licitante promover pesquisa junto a três 
fornecedores, mediante simples anotação de preços expostos em prateleiras 
ou gôndolas, por agente público, utilizando-se este da presunção de 
veracidade da informação prestada.  
 
§ 4º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o 
índice de atualização de preços correspondente. 
 
§ 5º Desde que justificado em razão da variação de preços, a pesquisa 
poderá se limitar, no caso do inciso II, do caput deste artigo, aos contratos 
firmados com entes públicos da região a que pertence este município ou, na 
falta destes, aos demais órgãos da Administração Pública. 

Seção IV 
Metodologia para obtenção do preço estimado 

 
Art. 7º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, 
a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, 
desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 6º, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
 
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados 
pela autoridade competente. 
 
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da 
contratação poderá ser obtido acrescentando determinado percentual, de 
forma a garantir a atratividade do mercado em razão da utilização de 
propostas vencedoras de outros processos de compras, limitado a até 20% 
de acréscimo, mediante justificativa. 
 
§3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média 
aritmética em casos de pesquisa com fornecedores, quando, 
justificadamente, o gestor público entender que os preços estão acima do 
mercado. 
 
§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 
 
§ 5º Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não 
puderem ser prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro ao 
fornecedor, o que pode ser justificadamente presumido pelo agente público, 
após a notificação da empresa para prova em contrário, sem manifestação.  
 
§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima 
da média dos demais, salvo demonstração de que a variação do produto ou 
serviço costuma ultrapassar esse parâmetro, pela sua própria natureza. 
 
§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atendem às 
especificações exigidas no processo. 
 
§ 8º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 
com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 
autos pelo servidor responsável e aprovada pelo seu superior competente 
(Secretário, ordenador de despesa, etc.). 
 
§ 9º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 
6º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas 
consultados. 

 
CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 
Seção I 

Contratação direta 
 
Art. 8º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, aplica-se o disposto no art. 6º. 
 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 6º, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
 
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado 
o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo 
anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade 
com o objeto pretendido. 
 
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa 
de preços demonstre a possibilidade de competição. 
 
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que 
trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. 
 
§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal 
de cotações a fornecedores. 
 

Seção II 
Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva 

 
Art. 9º Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às 
contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de mão de 
obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de 
maio de 2017, ou outra que venha a substitui-la, observando, no que 
couber, o disposto nesta Instrução Normativa. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Seção I 
Orientações gerais 

 
Art. 10. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por 
maior desconto. 

Seção II 
Vigência 

 
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 73, de 
5 de agosto de 2020, todos os procedimentos administrativos autuados ou 
registrados sob a égide da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de junho de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 
2011, incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de 
vigências respectivas. 

 
 

Rio Negro/MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

 
Cleidimar da Silva Camargo  

Prefeito Municipal 
------------------------------------------------------------------------------- 
DECRETO N. 744/2022 
 

“DISPÕE SOBRE CEDÊNCIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 
 

CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO, Prefeito Municipal de Rio Negro, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 71, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município, resolve: 
 
Art. 1° - AUTORIZAR a cedência da servidora Renata Machado da Silva 
Dias, matrícula nº 1041, ocupante do Cargo em Comissão de Assessor II, 
DAS - 3, junto a Secretaria Municipal de Administração, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Comissionado da Prefeitura Municipal de Rio Negro/MS, 
com ônus para origem, em prorrogação, para a Delegacia de Polícia Civil de 
Rio Negro/MS. No período de 01 de janeiro de 2023 à 31 de dezembro 
de 2023. 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
 

 
Gabinete do Prefeito, 16 de dezembro de 2022. 

 
 

Cleidimar da Silva Camargo 
Prefeito Municipal 
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PODER LEGISLATIVO 
 

 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
À CPL. 
 
 

CONSIDERANDO, o teor do processo apresentado 
pela CPL, pertinente a dispensa de licitação a que trata o Processo 
Administrativo nº. 007/2022. 

 
CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de 

qualquer vício, irregularidade ou de recurso pendente, 
 
RESOLVE: 
 
I – HOMOLOGAR e ratificar a deliberação da CPL, 

para a emissão de empenho na forma de dispensa, com fulcro no art. 24, 
inciso II da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, com vista a 
contratação de empresa para fornecimento de materiais para manutenção 
do prédio da Câmara Municipal de Rio Negro/MS, na forma pactuada.  

 
II – ADJUDICAR a empresa: ROSEMIRO 

BATALHA LOPES - EIRELI, inscrito no CNPJ N° 21.345.969/0001-74, 
vencedora com o valor total de R$ 5.390,50 (Cinco mil, trezentos e noventa 
reais e cinquenta centavos). 
 

III – Desta forma, autorizo e ratifico a despesa e 
emissão de empenho em favor da empresa descrita acima, nos termos desta 
autorização na qualidade de autoridade ordenador de despesa. 

 
IV – A CPL para as providências pertinentes; 
 
 

  Rio Negro /MS, 14 de dezembro de 2022. 
 

 
Sebastião Evaldo Paes da Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Rio Negro/MS 
------------------------------------------------------------------------------- 
 

RATIFICAÇÃO DA DESPESA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2022 
DISPENSA N° 006/2022 
 

Reconheço o processo de dispensa de licitação e ratifico a despesa, em 
cumprimento às determinações contidas no art. 26, da Lei Federal nº 
8.666/93, conforme solicitação e parecer jurídico constante no processo. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais para 
manutenção do prédio da Câmara Municipal de Rio Negro/MS. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93.  
EMPRESA: ROSEMIRO BATALHA LOPES – EIRELI  
CNPJ: 21.345.969/0001-74 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 5 - 01.001-01.031.0001.2001-3.3.90.30.00 
– 100 
 
VALOR: R$ 5.390,50 (Cinco mil, trezentos e noventa reais e cinquenta 
centavos)   

 
Rio Negro /MS, 14 de dezembro de 2022. 

 
 

Sebastião Evaldo Paes da Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Negro/MS 
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